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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES

órgão: Secretaria Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - PA.

Scwiço: Registro de Preços para futura e eventual aquisição do lote fracassado do

Processo Licitatório n' 07012O24-FMS4PL que têm por objeto o Registro de Preços

para futura e eventual aquisição de medicamentos, substâncias de controle especial

hospitalar e farmácia básica, pâra r€posição e âbastecimento necessários a

operacionalização e continuidade dos serviços em saúde executados no município

através da redê hospitalar, servi@ de urgência e emergência, rede especializada,

atenção primária e vigilância em saúde de Canaã dos Carajás - PA.

Área Reqrislântê: Fundo Municipal de Saúde.

Descração da Nêcessidade. '

PreliminaÍrnente é mister frisar que o processo será realizado para registro de

preços, considerando que pela nafureza do objeto, não é possível definir de forma

êxata â quantidade a sêr efetivamente adquirida, tomando viável a obtenção de

documento vinculativo que propicie âs aquisiçtes de acordo com a demanda

necessária no dêcorrer de 12 (doze) meses, indo de enconlro as possibilidades de .
adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) preconizadas no art. 3o do Decreto

Municipal no 686 de 05 de Agosto de 20,l3, que regulamenta o Sistema de Registro

de Preços no âmbito municipal, especialmente no caso concreto de acordo com o à

inciso lV, arl. 30 do aludido dêcreto;
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Aquisição do lotê fracassado do Processo Licitatório n" 070/2024-FMS-CPL

quê têm por objéto o Registro do Preços para ftrtura e eventual aquisição de

medicamentos, substâncias de controle especial hospitalar e farmácia básica, para

reposição e abastecimento necessários a operacionalização e mntinuidade dos

serviços em saúde executados no município através da rede hospitalar, serviço de

urgência e emergência, rede especializada, atenção primária e vigilância em saúde

de Canaã dos Carajás - PA.
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DESCRTçÃO DOS REQUTSITOS DA CONTRATAçÃO

Os produtos a serem fomecidos devem ser novos, sem utilizaÉo anterior,

originais e de boa qualidade, isentos de defeitos, imperfeições e outÍos vícios que

possam prejudicar sua uülização. Eles devem estar r(Sorosamente em conformidade

com as especificações estabelecidas na Planilha Descritiva.

Todos os produtos devem possuir uma garantia de Íábrica de, no mínimo, 12

(doze) meses, a partir da data de recebimento, conha vÍcios e defeitos de fabrica@o,

desde que as recom€ndações do fabricante sêjâm estrilamente seguidas. Não devê

haver nenhum custo adicional associado à garantia.

Os produtos fomecidos devem estritamente atender às espedficações e

quantidades estabelecidas. Qualquer desvio das especificações ou das quantidades

acordadas náo será aceito no prooesso de recebimento.

Produtos que não es§am de amrdo com as especificações ou quantidades

estabelecidas serão Íecusados pelo contratante. A contratada e obrigada a substituir

os produtos Íecusados automaticamente, no prazo máximo dê 10 (dez) dias a partir

da notificaçâo e/ou do Termo de Recusa. Os custos associados à substituiÉo de

produtos recusados serão de responsabilidade exclusiva da contratada.

No caso de a substituição não oconer dentro do prazo determinado, a

contratada estará sujeita a atraso na entrega e às sanções previamente estabelecidas.

É importante ressaltar que o recebimento provisório e definitivo dos produtos

não exime a contralada da responsabilidadê civil e ético-profissional pela execução

adequada do fornecimento.

Os produtos deverão ser acondicionados conÍorme praxe do fabricante

devendo garantir proteçáo durante transporte e estocagem, constando a identificâção

do produto e demais informações exigidas na legislação em vigor.

Todos os fornecedores devem contar com proÍissionais técnicos legalmente

habilitrados na área de Farmácia, a fim de garantir uma coberfura adequada para os

diversos processos de produção, armazenamenlo e distribuiÉo de msdicaÍnêntos,

substâncias de controlê êspêcial € materiais técnims hospitalares, incluindo a
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farmácia básica. lsso êstá em confoÍmidade com o Arti]o 15 da Lei Federal no

5.991r/3, que estabelece, textuaknente:

'Arl- 15 - A Íarmácia e a drogâíâ sâo obrigâdas â contar, de maneira imperativa, com

a âssistência de um técnico responsável deyidamentê inscrito no Conselho Ragional de

Farmácia, conforme prevbto em lei.'

Todos os medicamentos e da farmácia básica deverão possuir registro junto à

Anvisa, conforme estabelecido na Lei 6.360/1976, assim como Autorização Especial,

junto à Anvisa, para fomecimento de produtos de Controle Especial conforme

estabelecido na Portaria SVS/MS no 344lí998, e na Portaria SVS/MS no 6/1999.

Os íomecedores deveÍão possuir registro no concelho regional de farmácia,

conforme Rêsolução No 638 DE 2410A12017

DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

Garantir o fornecimento de mêdicementos, substâncias de controle especial ê

Íarmâcia básica, de forma fracionada, pelo período dê 12 (doze) meses, par.l

reposição e abastecimento necessários a operacionalização e mntinuidade dos

serviços em saúde executados no município através da rede hospitalar, serviço de

urgência e emergência, Íede espêcializada, atênçáo primária e vigilància em saúde

dê Canaã dos Carajás - PA.

ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS. *

A elaboraÉo da estimaüva das quantidades a serem contratadas fundamenta-

se nas demandâs essenciais provenientes das farmácias básicas, bem como nos

requisitos da vigilância em saúde, Destiaca-se que a intenção primordial da presente

contrataçáo é a obtenção de ata de registro de pÍêços, conferindo à administação a

flexibilidade necessária para ad.qptar-ge às .variações sazonais e às conüngências

específicas da saúde pública.

É imperativo ressaltar que a contratação não implica a obrigação de adquirir a

totalidade licitada, mas busca assegurar que a municipalidade esteja preparada para

atender integralmente às demandas da população ao longo do ano. A compra de
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medicamentos desêmpenha um papel crucial na vigilância em saúde, desdobrando-

se em ações preventivas, controle de surtos, tratamento de condiçôes crÔnicas e

resposta eÍicaz a emergênciâs de saúde pública.

A contribuição direta dessas aquisiçôês para a melhoria da qualidade de vida

da população é inegável. A disponibilidadê regular de medicamentos é um pilar

fundamental para a promoçáo da saúde pública em sua amplitude, respaldando a

capacidade de resposta do sistema de saúde diante de desaÍios diversos.

A ausência de mêdicamentos em um município pode acanetar complicações

de saúde desnecessárias, aumentar as taxas dê hospitelização e impor custos

adicionais ao sistema de saúde. Nessê contexto, a estirnativa cuidadosa das

quantidades a serêm contratâdas visa evitar lacunas no abastêcimento, garantindo a

continuidade e efiqácia dos serviços de saúde pública.

Portanto, a presente estimativa rellete uma abordagern proativa, alinhada com

a responsabilidade da administração em zelar pelo bem-estar da comunhade. A

aquisição planejada de medicamenlos não apenas atende às necessidades imediatas,

mas também fortalece a capacidade do município em responder pontamente a

desaÍios emergentos, consolidando, assim, a base para uma saúd€ pública robusta e

eÍici€nte.

Estimativa do Valor da Contratação. *

Solicitamos que o valor máximo proposto pela administração para execução

tolal do objeto, bem como os unitários, peÍmaneça sigilosos até o fim da fase de lances

do proc€sso, nos termos do Àrt.24 da Lei no 14.13921, corn vistas a obter a melhor

proposta para a administração, assim, o valor se tornará público apenas e

imediatamente após o encenamento da fase de lanc€s, sem prejuízo da divulgação

do detalhamento dos quantitativos e das demais informaçóes necessárias para a

elabora@o das propostas.

rt

t



a

C

Com vistas a fazer com que as empresas náo utilizêm o orçamento estim

como parâmetro para êlaborar suas propostâs e, assim, busquem preços cornpêtitivos

e dentro de sua capacidade operacionâl e financeira, vez que, comumente em

licitações, as empresas balizam seus valores pelo da administração e sequer buscam

o real valor de mercado para a execução do objeto;

Tal Íato não é incomum, invaÍiâvelmente, alguns participantes de processos de

licitação simplesmente se baseiem no valor estimado da administração e aplicam

descontos sucessivos na fase de lances sem sequer realizar élculos básims para a

execução do objeto, espêcialmênte empresas que possuem diversas atividades

econômicas e não são espêcializadas em nem uma dessas atividades, participando

de procêssos licitalórios sem o dêvido êstudo dos custos envolvidos.

Rêlatando que o estudo detalhado do objeto para ofertar de preço praticávêl

requer cüstos as licitantes e, por vezes, as licitantes que arcâm com tais custos

acabam prejudicâdas por outras que sequer o fizeram, seja por náo estaÍem dispostos

a arcar com as despesas ou por incapacidade lécnica, ocasionando, desde logo,

desiquilíbrio no certame, alem de contribuir para a quebra da isonomia, mesmo que

de forma indireta.

Oconendo o nâo estudo adequado, as propostas aprêsentadas e

possivelmente vencedoras não refleüráo a realidade econômica, acarretando

dificuldades nâ execução do objeto, obviamente o proponente poderá ser penalizado,

todavia, a eventual penalidade não implicará na reduçáo do prejuizo adminiskativo

@m a quebra contratual e convocação das empresas subsequentes, que, por sua vê2,

sequer possuirão obrigação de aceitar caso as propostas esteJam vencidas.

Logo, em objêtos q,re ênvolvam serviços, obras ou produtos por períodos

próximos ou superiores a doze meses, conforme o caso, o orçamento sigiloso obriga

as licitantes a efetivamente analisaÍem sua estÍutura de custos paÍâ daí elaborarêm

suas propostas, assim, espeÍasse, a apresentação de propostas mais realistas

economicamente.

OutÍossim, mesmo anles da expressa previsão legal da Lei no 14.133121, há

inúmeros acórdãos do TCU neste sentido, aos quais podemos citar: Acórdão no

394i2009 - Plenário - TCU, Acordáo no 1513/2013 - Plenário - TCU, Aórdão no
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28'1612ú9 - Plenário - TCU, Acordáo no 5263/2009 - Segunda Câmara - TCU,

Aórdão n" 208012012- Plenário - TCU, Aórdão no 2'15O12015 - Plenário - TCU.

Face ao exposto, o valor máximo proposto Íoi obtido após pesquisa no banco

de preços, que seÍão regularmente divulgadas, após a fase de lanc€s do processo

licilatório, sem prejuízo dos quanlitativos e das demais informações necessárias para

a elaboração das propostas e, ainda, sem prejuízo ao disposto no inciso I do art.24

da Lei no 14.133121.

PLANILHA DESCRITIVA

Juslificativas para o Parcelamento ou não da solução. *

No que tangê a Íundamentaçâo legal do pleito de que trata o processo em tela

será feita a admissão da adjudicaçáo por lote.

Gostaria ds informar que a conduçáo da licitação d€v6 s€guiÍ

preferencialmente a disposição dos medicamentos, substàncias de controle especial,

produtos hospitalares e farmácia básica discriminadas. Destaco que esses itens estão

agrupados em lote, com o intuito de facililar a execução confatual nos processo6

logísticos de recebimento e distÍibuição nas unidades de saúde. Essa abordagem se

mostra necessária devido à signiÍicativa quanüdade de itens com fórmulas e

destinaçôes Íinais semelhantes. A composição em lote, embasada em critérios

técnicos de segregaÉo, é mais viável têcnicamente, permitindo a entrega efetiva de

todos os itens no momênto do Íornecimento. Em um julgamento unilário, diferentes

fornecedores poderjam vencer itens com Íórmulas similares, o que resultaria em

atrasos na entrega e prejudicaria a utilizaçâo dos objetos adquiridos.

Por razÕes de mercado, a inadimplência de algumas empresas no fornecimento

de medicamentos é incentivada, espêcialmente considerando a localízação remota do

nosso município, distante dos grândes centros de distribuição. Fornecer um único item
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de pequeno valor toma-se desvantajoso devftJo aos custos inerentes, mmo frete. A

consolidação dos itens para entrega, seguindo a prátir:a comum das distribuidoras de

medicamentos, possibilita uma economia significativa. Essa estratégia também leva

em consideração a posição geográfica do município.

Dessa forma, a aquisição e a efetiva entrega dos medtcamentos por parte das

empresas licitântes tornam-se viáveis, tanto do ponto de vista técnico quanto

econômico, quando realizadas em grupo.

DA SUBCONTRATAÇÃO

É vedada a subcontrataÉo do objeto deste estudo técnico preliminar

Decüaração de Viabilidade.
Declaramos, considerando todo o expmto nestes Estudos Preliminares, que a
contratação:

IX ]éviável [ ]não éviável
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Autor:

Responsáveis:

Canaã dos Carajás (PA), 10 de setembro de 2024
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Gestor de Setor
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Gestora de SetoÍ de Apoio as Rede de Assistência
Farmaoêutica e Laboratoriâl
Portâria n.o 153/2023 - GP
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